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Apresentam-se resultados parciais decorrentes de intervenção educacional em Conselhos Gestores de 

Unidades de Conservação (UC) no Estado de São Paulo. Tais resultados derivam de informações e dados de 

pesquisa em andamento, sobre desdobramentos da Formação Socioambiental no Contexto da Fiscalização 

em UC (FS). O método de investigação se desenvolve a partir do acompanhamento – presencial e a distância 

– da agenda de ações propostas pelos Conselhos Gestores de três UC participantes da FS: Parque Estadual 

Aguapeí, Parque Estadual Rio do Peixe e Núcleo Caraguatatuba do Parque Estadual Serra do Mar. Como 

ponto de partida da pesquisa, a técnica de grupo focal foi utilizada com gestores e respectivas equipes, 

abordando aspectos da intervenção realizada junto aos Conselhos e visando captar suas expectativas sobre o 

relacionamento destes colegiados com a gestão da UC, após a FS. As técnicas e procedimentos subsequentes 

têm sido a observação sistemática dos desdobramentos da FS na gestão das UC em tela e a aplicação de 

questionários com questões abertas aos envolvidos (gestores, conselheiros e demais participantes). A partir 

das ações planejadas pelos Conselhos no âmbito da FS, são observadas as formas com que os colegiados as 

executam. Para o tratamento das respostas obtidas e demais registros utilizam-se procedimentos inspirad os 

na técnica de análise de conteúdo. Os resultados, por ora, são organizados em três eixos de análise: 1) 

expectativas dos participantes após o trabalho de formação; 2) impactos específicos na operacionalização 

local da política de fiscalização ambiental de UC e 3) na gestão das unidades pesquisadas, de modo geral, e, 

especialmente, no que tange à interface promovida pelos Conselhos Gestores com os programas dos planos 

de manejo das UC investigadas. 
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This paper presents partial results arising from educational intervention in Managers Councils of Protected 

Areas (PA) in São Paulo. These results derived from information and data associated with the 

ongoing research about developments of Social and Environmental Education in Surveillance context in PA. 

The research seeks to monitor - face and distance – the actions proposed by 

the Management Councils of three PA participants: Aguapeí State Park, Rio do Peixe State Park and Serra 

do Mar State Park. As a starting point of the research, the focus group technique was used with managers 

and their teams, addressing aspects of the intervention conducted with the advice and order to capture their 

expectations about the relationship of these councils and the management of PA, after the educational 

intervention. The techniques and subsequent procedures have been systematic observation of 

the developments of Social and Environmental Education in the PA management screen and the application 

of questionnaires with open questions to stakeholders (managers, directors and other 

participants). The actions planned by the Councils under the Social and Environmental Education are 

observed from the perspective of how they are implemented by the boards. For the treatment of replies and 

other records are used procedures based on the technique of content analysis. The results, for now, are 

arranged in three lines of analysis: 1) expectations of the participants after the educational intervention; 

2) specific impact on local implementation of the environmental monitoring of PA and 3) impacts on 

management policy of the surveyed PA, in general, and especially  in the interface promoted by Councils 

with the programs of the management plans of the investigated PA. 

 

Introdução 

 

O contexto da pesquisa que serve de base ao artigo é o da fiscalização ambiental de Unidades de 

Conservação (UC) geridas por órgãos vinculados à Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo 

(SMA-SP). Esta vetoriza a articulação de diferentes estruturas do Sistema Ambiental Paulista (SEAQUA), 

visando ao planejamento e gestão estratégicos da fiscalização ambiental em UC de proteção integral. Assim, 



a Coordenadoria de Fiscalização Ambiental (CFA); a Fundação Florestal (FF), o Instituto Florestal (IF) e o 

Instituto de Botânica (IBt)  – ligados à SMA-SP -, mais a Polícia Militar Ambiental (PAmb) – ligada à 

Secretaria de Segurança Pública - reúnem-se sistematicamente em torno do Sistema Integrado de 

Monitoramento (SIM)
1
. Este, por seu turno, configura-se como o plano de fiscalização de UC, expressão da 

política de fiscalização ambiental quanto se trata deste tipo de área protegida. 

Inseridos na estrutura do SIM há dois programas de suporte, que se direcionam a criar condições 

subjetivas de viabilidade do plano: 1) capacitação e instrumentalização dos envolvidos (gestores de UC, 

agentes de fiscalização, agentes administrativos); 2) formação socioambiental de agentes sociais
2
 

representados nos Conselhos Gestores das UC que fazem parte do SIM. Formação Socioambiental no 

Contexto da Fiscalização em UC (FS) constitui-se, assim, como uma resposta ao reconhecimento e 

afirmação dos Conselhos de UC como estratégicos para se alcançar o objetivo de aprimoramento da gestão 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), conforme o Plano Estratégico 

Nacional de Áreas Protegidas (BRASIL, 2006). 

Embora se trate de um processo visando a uma participação social mais efetiva na gestão pública a 

partir da fiscalização ambiental, a utilização do termo “formação” para definir a iniciativa se deve ao 

entendimento de que tanto o percurso como os resultados da FS se relacionam estreitamente com ampliação 

de repertório e da capacidade de compreensão, de produção de conhecimento próprio, de articulação e 

intervenção na sociedade de que fazem parte – finalidades da própria ideia de Educação. O uso do termo 

socioambiental, ainda, se deve a um conjunto de fatores: 1) busca-se uma compreensão complexa dos 

problemas de fiscalização, identificando-se suas causas sociais, econômicas, históricas, políticas, culturais; 

2) dirige-se a uma postura mais atuante e consciente dos Conselhos nos territórios em que vivem e nos quais 

se localizam as UC; 3) busca-se possibilitar a construção, no espaço de um colegiado como o Conselho de 

UC, de condições para um maior controle social de diferentes políticas de gestão pública. 

A instituição dos Conselhos Gestores de Unidades de Conservação, pela Lei Federal n.º 9.985/2000 

(BRASIL, 2000), demandou do Estado uma nova perspectiva para o diálogo com a sociedade na gestão das 

UC, sobretudo com agentes sociais relacionados com os territórios de que fazem parte tais áreas protegidas. 

Essa responsabilidade passou a ser criar e implantar os Conselhos. A necessidade de se instituir os 

Conselhos nas UC estaduais gerou outro desafio aos órgãos gestores: sua manutenção, seja em termos de 

permanente acompanhamento e subsídios para que continuem ativos, seja em se tratando de orientações e 

capacitações para conselheiros atuarem na gestão ambiental pública. 

Conforme apontam Raimundo et. al. (2002), ao menos desde 1997 o Estado de São Paulo trabalha 

com os então denominados “comitês de apoio à gestão”, atualmente conhecidos, após o advento do SNUC, 

como Conselhos Consultivos. Portanto, após o esforço de criar tais espaços públicos de participação na 

gestão da biodiversidade, e de outros no sentido de mantê-los e revitalizá-los, observa-se a necessidade 

constante de contribuir com perspectivas de dinamização e atribuição de sentidos à participação nesses 

colegiados.  

Partindo desse entendimento, o segundo programa de suporte do plano de fiscalização configura-se 

como uma intervenção educacional (GUIMARÃES, 2005) nos Conselhos e compõe o “objeto” de 

investigação de um grupo de trabalho (GT) é constituído por representantes das instituições envolvidas: 

órgãos gestores de UC (FF, IF e IBt) e órgãos de fiscalização (CFA e PAmb). O trabalho do GT tem sido, 

desde o início de 2013, desenvolver, implantar e avaliar a FS. 

Entre maio e dezembro de 2013 a FS realizou 26 encontros (reuniões e oficinas de trabalho) com 

gestores, conselheiros e outros participantes das UC e instituições envolvidas.  

Organizadas em polos, as UC que integram a FS foram selecionadas dentre aquelas já integrantes do 

SIM, buscando abranger todas as regiões do estado. Dos 9 polos previstos, inicialmente, para o 

desenvolvimento da FS, em 7 os trabalhos foram iniciados e, em 5, concluídos, em 2013, conforme quadro 1 

e figura 1
3
. Nestes encontros foram envolvidas 210 pessoas entre representantes do poder público, das três 

esferas (municipal, estadual e federal) que, em média, representaram cerca de 74% dos presentes e 

representantes dos setores produtivos e da sociedade civil, que alcançaram 26%.  Também foram 

contabilizadas 450 participações, que somam as presenças na totalidade de encontros realizados em todos os 

polos trabalhados, considerando a frequência contínua e a rotatividade dos envolvidos. 

                                                           
1
 Para mais informações sobre o SIM, suas características e seus modos de operação, acessar 

http://www.ambiente.sp.gov.br/cfa/fiscalizacao/unidades-de-conservacao-sim/ 
2
 Agentes sociais são aqui entendidos como grupos, coletivos, organizações, movimentos, instituições, órgãos, entidades, setores. 

3
 Nos polos 3 e 9 pólos 3 e 9, Estação Ecológica Angatuba e Parque Estadual Carlos Botelho a FS não foi iniciada. 



 

Quadro 1 – Polos, unidades de conservação e regiões do SIM onde foi realizada a FS. 

 
 

Figura 1 – Distribuição dos polos de FS pelo Estado de São Paulo. 

 
Fonte: CFA/SMA-SP, 2014. 

 

Em cada pólo – conforme quadro 1 – foram realizados encontros de FS tendo como público os 

conselheiros, os gestores e as equipes (monitores ambientais), além de agentes sociais convidados por serem 

atuantes nos territórios das UC. Um dos objetivos da FS foi desenvolver formas de envolvimento dos 

Conselhos com a fiscalização ambiental das UC. Para tanto, o percurso realizado contou com momentos 

articulados de reconhecimento, reflexão e debate sobre a problemática socioambiental das UC a partir das 

inúmeras compreensões sobre meio ambiente, natureza e UC (REIGOTA, 2002; CARVALHO, 2003, 

CARVALHO, 2004) e interesses diversos dos diferentes agentes presentes aos encontros (LOUREIRO, 

2012; LOUREIRO e LAYRARGUES, 2013); de compreensão mais aprofundada dos problemas que afetam 



as UC, a partir do levantamento e identificação conjunta de causas que motivam as manifestações dos 

problemas observados, assim como seus efeitos na UC; de mapeamento dos agentes sociais que atuam nos 

territórios dos quais fazem parte as UC trabalhadas; de construção coletiva de modos de enfrentamento das 

causas tomadas como prioritárias e planejamento de ações a comporem a agenda de cada Conselho. 

Do processo de FS com os Conselhos de UC pelo Estado de São Paulo emergiram grandes 

problemas de fiscalização ambiental, como, por exemplo, as ocupações irregulares, a pesca continental e a 

extração ilegal de produtos florestais. Partindo destes problemas foram levantadas 120 causas de ordem 

econômica, social, cultural, política e legal. Destas, doze foram priorizadas e orientaram a construção de 51 

ações de enfrentamento
4
 que constituem as agendas dos Conselhos em cujos polos a FS foi concluída (polos 

1, 4, 6, 7 e 8). A definição das agendas levou em consideração as competências e atribuições dos Conselhos 

e dos(as) conselheiros(as), temas também abordados e debatidos ao longo da FS. Mais de 140 agentes 

sociais foram reconhecidos com potencial de serem articulados pelos Conselhos para se trabalhar as causas 

dos problemas de fiscalização que afetam as UC. 

Dentre as finalidades previstas para as agendas encontrava-se a expectativa de que as ações se 

dirigissem a uma atuação dos Conselhos pelos territórios das UC (portanto, externos às unidades), 

articulando-se com diferentes agentes sociais e mirando causas de problemas que se manifestam no interior 

e entorno das unidades. Para tanto, os Conselhos seriam conscientes e atuantes no campo da gestão 

ambiental pública (QUINTAS e GUALDA, 1995; QUINTAS, 2002; 2006), seja da biodiversidade (co-

gerindo a UC), seja de outras dimensões mais presentes fora da UC e também passíveis de articulação com 

questões ambientais, como as políticas habitacionais, de saúde, educacionais, culturais, de desenvolvimento, 

entre outras. Considerando-se os resultados auferidos ao longo do desenvolvimento e realização da FS 

(ALVES, et al., 2014), é possível observar que as agendas apontam para esse tipo de atuação dos Conselhos. 

Contudo, reconheceu-se, também, que a implantação de tais agendas é tão importante quanto sua construção 

(mais consciente e planejada) e forma de elaboração (coletiva e dialogada). 

Tais resultados concretos da FS proporcionaram ao grupo de trabalho interinstitucional identificar as 

seguintes questões tidas como relevantes e pertinentes: quais os desdobramentos que as agendas construídas 

pelos participantes da FS irão gerar sobre a atuação dos Conselhos, sobre a gestão das UC e sobre a 

fiscalização ambiental nessas unidades de proteção integral? Pode-se compreender a FS como uma 

estratégia mobilizadora de agentes sociais para sua atuação na gestão ambiental da UC e do território ao qual 

se integra? Quais seriam seus impactos na gestão da UC e na política de fiscalização em nível local?  

Com o objetivo de buscar elementos que sustentem respostas às questões colocadas, uma pesquisa 

foi organizada de forma a observar sistematicamente o desenvolvimento de ações dos Conselhos de três UC, 

organizadas em dois polos trabalhados pela FS: o pólo 4, composto pelos Parques Estaduais Aguapeí e Rio 

do Peixe, e o pólo 6, do Núcleo Caraguatatuba do Parque Estadual Serra do Mar. 
 

Métodos 

 

Ao final da FS em oito das treze UC envolvidas, foi realizado o primeiro movimento de investigação, 

com vistas a captar impactos da FS, junto aos gestores e respectivas equipes. Foi criada uma situação no 

formato de reunião para aplicação de técnica conhecida como grupo focal. 

Segundo Trad (2009, p.779) “a utilização dos grupos focais, de forma isolada ou combinada com 

outras técnicas de coleta de dados primários, revela-se especialmente útil na pesquisa avaliativa”. A opção 

ocorreu considerando as intenções de observar a compreensão de participantes a partir de suas avaliações 

sobre a FS, assim como a validade de opiniões e leituras de profissionais responsáveis pela gestão das UC e 

da condução dos Conselhos. 

Barbour (2009) chama a atenção ao reconhecimento de que os grupos focais, assim como outros 

métodos e técnicas qualitativos, apresentam bom desempenho no que se refere ao que a autora denomina 

como insights dos processos, em vez de resultados. No caso desta pesquisa, o percurso de captação de tais 

insights já é relevante, uma vez que o debate entre os presentes, ao revelar suas compreensões sobre o 

trabalho feito, configura em resultados da investigação. 

Para Iervolino e Pelicioni (2001, p.116), 
 

O grupo focal pode ser utilizado no entendimento das diferentes percepções e atitudes acerca de um 

fato, prática, produto ou serviço. O grupo focal, em geral, não é considerado adequado para estudar a 

                                                           
4
 É possível acessar todo o percurso da FS com os registros de todos os mapeamentos, diagnósticos, e planos de ação pelo 

endereço: http://www.ambiente.sp.gov.br/formacao-socioambiental/ 



freqüência com que determinados comportamentos ou opiniões ocorrem. Pode ser considerado uma 

espécie de entrevista de grupo, embora não no sentido de ser um processo onde se alternam perguntas 

do pesquisador e respostas dos participantes. 
 

O objetivo principal do grupo focal foi captar as leituras que os presentes faziam da experiência 

ocorrida com a FS nos Conselhos das UC sob sua gestão, assim como as expectativas promovidas pela 

intervenção educacional visando uma participação mais efetiva dos Conselhos na gestão ambiental pública, 

partindo de problemas de fiscalização em UC. 

Na sequência da investigação, diante das doze UC nas quais se desenvolveu a FS considerou-se que 

observar sistematicamente (MARCONI; LAKATOS, 2003) seus desdobramentos em termos de impactos na 

gestão das UC, na fiscalização e sobre a própria execução das ações planejadas demandava grande aporte de 

tempo e outros recursos. Assim, optou-se pela definição de critérios para um recorte de pesquisa. Este 

recorte serviria para viabilizar o acompanhamento, ao passo que reuniria apenas aqueles polos nos quais se 

observaram condições para continuidade das agendas. 

Os critérios foram basicamente:  
 

1) Conclusão da FS e consolidação da agenda de ações do Conselho; 

2) Participação do gestor no grupo focal; 

3) Representatividade regional, para se evitar o acompanhamento exclusivo de apenas uma região 

do estado e buscar, assim, realidades distintas; 

4) Realização do retorno ao pólo pela equipe, com informações gerais sobre os resultados da FS no 

estado e organização de dados e informações a respeito do pólo visitado. Na ocasião em que foi 

realizado o retorno, a equipe já tomava conhecimento de como o Conselho estava a executar as 

ações previstas no próprio plano; 

5) Situação do Conselho: estar devidamente formalizado e ativo. Houve polos nos quais a FS 

proporcionou movimentação e dinâmica suficientes para animar processos de renovação e 

reativação de Conselhos. Contudo, houve casos em que os procedimentos formais para o 

reconhecimento da composição de alguns Conselhos não permitiu que a equipe acompanhasse os 

trabalhos, pelo motivo de paralisação de atividades enquanto não se formalizassem os Conselhos 

(com a posse dos conselheiros). 
  

Correspondendo a todos os critérios estabelecidos encontravam-se dois dos sete polos trabalhados 

pela FS em 2013: polo 4 (Parques Estaduais Aguapeí e Rio do Peixe, no extremo oeste do estado, onde há 

menos UC estaduais protegendo várzeas ou alagadiços de Mata Atlântica de Interior) e pólo 6 (Núcleo 

Caraguatatuba do Parque Estadual Serra do Mar, no litoral norte de São Paulo, onde há grande concentração 

de UC devido ao que restou de ecossistemas associados à Mata Atlântica no estado, especialmente na porção 

da Serra do Mar). 

O quarto critério utilizado para se definir as UC que comporiam o “objeto” da pesquisa em que se 

baseia este artigo já serviu de situação na qual a observação participante foi utilizada como procedimento 

metodológico (MARCONI; LAKATOS, 2003; GIL, 2002). Nas ocasiões informações foram colhidas junto 

aos participantes da FS pelo uso do questionário como instrumento de coleta. O objetivo foi identificar os 

efeitos do trabalho desenvolvido na formação e atuação dos conselheiros na gestão ambiental pública. 

Além dos retornos, a participação em reuniões dos referidos Conselhos e, eventualmente, em grupos 

de trabalho formados em decorrência das agendas consolidadas pela FS também foi utilizada, com a 

intenção de registrar como os Conselhos estavam executando as próprias ações. Outra forma de registro e 

acompanhamento foi definida para ocorrer a distância: a cada reunião de grupo de trabalho, ou mesmo do 

Conselho, sua secretaria enviaria a memória ou ata da reunião, de maneira que se pudesse coletar 

informações tidas como relevantes sobre desdobramentos da FS. 

As respostas aos instrumentos de coleta utilizados receberam tratamento inspirado em um “[...] 

conjunto de técnicas de análise das comunicações” denominada Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977, p. 

37), em que “[...] o texto é um meio de expressão do sujeito, onde o analista busca categorizar as unidades 

de texto (palavras ou frases) que se repetem, inferindo uma expressão que as representem” (CAREGNATO; 

MUTTI, 2006, p.682). Ao identificar palavras ou expressões-chave nas informações colhidas, o tratamento 

realizado na pesquisa aproxima-se da Análise de Conteúdo. No caso desta pesquisa houve a opção por 

destacar palavras, expressões e frases que definissem, na interpretação do analista, o sentido ou essência da 

resposta ou depoimento. Definida a categorização que expressasse um sentido comum a determinado 



conjunto de palavras, expressões e frases, mediu-se a recorrência da identificação das categorias observadas, 

gerando um dado de mensuração da frequência de cada categoria. 

Para Bardin (Id., ibid.), “não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com 

maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a 

um campo de aplicação muito vasto: a comunicação”. 

As aproximações desta técnica com os procedimentos de tratamento das informações coletadas junto 

a participantes da FS e gestores das UC investigadas ocorrem na medida em que se reconhece que 
 

[...] o analista é um intérprete, que faz uma leitura também discursiva influenciada pelo seu afeto, sua 

posição, suas crenças, suas experiências e vivências; portanto, a interpretação nunca será absoluta e 

única, pois também produzirá seu sentido (CAREGNATO; MUTTI, 2006, p.682). 
 

O que foi buscado em cada resposta, em cada frase registrada dos participantes foi o que se 

compreendeu (se interpretou) como a “essência” de cada opinião, compreensão, posição. Portanto, assume-

se que qualquer interpretação que definiu o que seria ou não a “essência” das respostas, bem como as 

próprias categorias estabelecidas a partir dos padrões observados, é influenciado por posicionamentos, 

crenças, experiências. de cada analista/pesquisador envolvido com o tratamento destas informações. 

A figura 2 representa uma síntese dos procedimentos metodológicos utilizados ao longo da 

investigação, até o presente momento. Já a figura 3 ilustra esta sequência de procedimentos no tratamento 

dos dados e informações. 
 

Figura 2 – Síntese dos procedimentos metodológicos adotados na pesquisa sobre as decorrências da Formação 

Socioambiental nos Conselhos das UC. 

 
Fonte: Elaboração própria, 2015. 

 

 

Figura 3 - Sequência dos procedimentos adotados no tratamento, interpretação e análise dos dados e informações 

colhidas. 

 
Fonte: Elaboração própria, 2015. 

 

 

Resultados e discussão  
 

A seguir são expostos os resultados parciais de pesquisa. A opção de organização dos mesmos 

destaca os seguintes aspectos: 1) expectativas criadas nos participantes após a FS (13 respostas a 

questionário por participantes de ambos os polos pesquisados); 2) impactos na operacionalização local da 

política de fiscalização de UC; 3) impactos observados na gestão da UC (demais programas do plano de 

manejo, para além daquele destinado especificamente à proteção. 

Para subsidiar tanto a organização das informações coletadas, como também a leitura e interpretação, 

foram utilizados quadros de análise, sendo o quadro 1 unindo respostas de ambos os Conselhos sobre as 

expectativas dos participantes e o quadro 2 para cada pólo investigado a respeito das observações registradas 

pelo GT e respondidas pelos gestores. 
 

 

 

 



Quadro 2 – Expectativas de gestores, conselheiros e demais participantes após a Formação Socioambiental 

(FS). 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Quadro 3 – Percepção dos gestores e impactos da FS na gestão e na fiscalização das UC do Polo 4. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Quadro 4 – Percepção do gestor e impactos da FS na gestão e na fiscalização da UC do Polo 6. 

 
 

Partindo do primeiro eixo de análise proposto – das expectativas criadas pela FS -, observa-se que 

parcela mais expressiva das categorias de respostas – tanto de gestores (40%) como dos demais participantes 

(69%) - indicam expectativas passíveis de ser consideradas “genéricas”, ou seja, apontam para “maior 

participação” dos Conselhos na gestão das UC (e para “maior contribuição” dos mesmos). As respostas 

evidenciam o que define, na leitura dos Conselhos estudados, “maiores níveis de participação dos 

Conselhos”: maior presença e/ou assiduidade às reuniões; maior assunção de compromissos e “tarefas”; 

maior integração de comunidades vizinhas com as UC.  

No que tange à expectativa de “maior contribuição” dos Conselhos, as definições que qualificam tal 

possibilidade também podem ser encontradas no interior das respostas. O aumento da contribuição dos 

conselheiros e demais participantes, portanto, teria identificação com ações cujas finalidades estariam 

diretamente relacionadas à redução de vetores de pressão à integridade da biodiversidade ali protegida, além 

de se esperar que intervenções pautadas pelo modelo de desenvolvimento hegemônico – e contraditório com 

a ideia de proteção e conservação da biodiversidade e serviços ecossistêmicos - sejam objeto de observação 



constante por tais comunidades e demais agentes sociais atuantes no mesmo território que a UC e 

conselheiros (caso dos mega projetos no litoral norte
5
). 

Quanto às expectativas advindas diretamente dos participantes desvinculados do órgão gestor das UC 

(participantes da sociedade civil, de universidades, de prefeituras), a categoria “maior contribuição” alcança 

a proporção de 69% das respostas, sendo definida como desde “maior frequência” às reuniões e “maior 

compreensão sobre a problemática das UC”, até “maior autonomia” e “controle sobre a gestão”. Na 

sequência, 23% das respostas foram categorizadas como vinculadas à esperança por efetividade dos planos 

de ação construídos, nos Conselhos, com subsídios da FS, significando, portanto, o desejo por ações 

realizadas, postas em andamento ou mesmo concluídas. 

Em ambas as perspectivas captadas – de gestores e dos demais participantes – chama-se a atenção a 

frações menos preponderantes em termos quantitativos, mas relevantes em se tratando de impactos da FS. 

Trata-se de expectativas de gestores por “co-gestão” dos Conselhos (10%), insinuando abertura da gestão de 

UC a uma ampliação na atuação dos Conselhos. Outra expectativa tomada aqui como tão relevante quanto 

as mais frequentes dirige-se à intenção de que as ações planejadas – e o planejamento de outras ações, pelos 

Conselhos – sejam mantidas (10%). O que justifica o destaque em termos de resultados e impactos da FS a 

partir das expectativas criadas é que, mesmo sendo menos frequentes, tais respostas sugerem que as 

intenções existem e foram manifestadas, criando potenciais de também influenciarem a relação entre 

gestores e conselheiros ao longo de sua convivência. Para o planejamento da fiscalização, trata-se de uma 

abertura importante, já que os Conselhos podem representar perspectivas distintas que contribuam à 

orientação da fiscalização em UC.  

Também no caso das respostas menos frequentes por parte dos demais participantes, destacam-se 

aqui aquelas que apontam para expectativas de mudanças de postura do Estado perante a problemática que a 

fiscalização busca enfrentar. Embora tenha ocorrido em uma das treze respostas colhidas sobre as 

expectativas dos participantes, a que afirma a necessidade de “políticas integradas” também é aqui 

destacada, devido tanto à constatação de uma demanda como esta, quanto à relevância atribuída pela FS à 

articulação institucional visando ao enfretamento de problemas ambientais com políticas sociais, 

econômicas e de proteção da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. 

Enfim, mesmo considerando tais expectativas como impactos positivos da FS na leitura e percepção 

dos gestores quanto às suas contribuições, é preciso reconhecer que podem e devem ser objeto de maior 

refinamento, com novos questionamentos a  orientarem a continuidade dessa investigação. 

O segundo eixo de análise proposto é dedicado à observação de impactos da FS na operacionalização 

local dos planos de fiscalizaçãos de UC. Desta perspectiva, considerando os depoimentos e respostas dos 

gestores das UC pesquisadas, a interferência ainda pode ser considerada inicial, já que, até aqui, nota-se a 

“integração entre os conselheiros e a equipe das UC buscando soluções para os problemas de fiscalização”. 

Compreendendo como parte do plano de fiscalização ações com caráter preventivo, destaca-se, no mesmo 

eixo de análise o registro de que as ações previstas nos planos já apontam para tal contribuição com o SIM 

(com base nos registros da equipe e percepções dos gestores), além de, no caso do pólo 4, haver 

envolvimento direto dos Conselhos na localização, confecção e implantação de projeto de sinalização sobre 

a existência e limites das UC. 

O terceiro e último eixo de análise dos impactos da FS é destinado à influência do trabalho com os 

Conselhos na gestão das UC. Neste sentido observam alguns pontos destacados nas respostas, depoimentos e 

observações feitas até aqui. 

Em ambos os polos foram constituídos grupos de trabalho dedicados essencialmente à realização das 

ações planejadas a partir da FS. Os GT configuram expediente comum em Conselhos de UC, mas são aqui 

considerados resultados relevantes por terem como objeto questões ligadas à gestão das UC (identificação 

visual/sinalização, mobilização e integração, educação ambiental).  

No pólo 4, com base em registros da equipe, duas ações constituintes do plano de ações dos 

Conselhos dos Parques Aguapeí e Rio do Peixe foram incorporadas à metas de gestão de ambas as UC
6
. Já 

no pólo 6, conforme respostas do gestor do Núcleo Caraguatatuba do Parque Serra do Mar, observa-se a 

articulação entre programas do seu Plano de Manejo (Interação Socioambiental, Proteção, Uso Público e 

                                                           
5
 Conforme Teixeira (et. al., 2012), são os projetos de significativos impactos socioambientais e econômicos, organizados em três 

grandes complexos, o Complexo IPG (indústria de petróleo de gás), o Complexo PPS (Porto São Sebastião) e o Complexo RNT 

(Nova Tamoios). 
6
 A partir do Decreto Estadual nº 60.302, de 27 de março de 2014, todas as UC do Estado de São Paulo devem apresentar um 

plano de metas da unidade, anualmente, com a especificação das ações a serem desenvolvidas (SÃO PAULO, 2014). 



Educação Ambiental) a partir de um tema central: a ocupação irregular, tida como problema de fiscalização 

prioritário pelo Conselho ao longo da FS. Ou seja, o problema de fiscalização prioritário para o Conselho 

Gestor daquela UC também pauta o desenvolvimento da recepção de visitantes, das atividades educativas, 

de relacionamento da unidade com as comunidades do entorno e, obviamente, das operações de fiscalização 

ambiental. 

 

Conclusão  

 

O artigo tratou de expor algumas evidências sobre os desdobramentos de intervenção educacional 

ocorrida em Conselhos gestores de UC paulistas, mais especificamente três organizadas em dois polos 

localizados em regiões diversas no território do Estado de São Paulo. Como tais intervenções alcançaram o 

resultado de construir agendas com ações, dos Conselhos, para enfrentamento de causas e motivações de 

problemas ambientais que afetam as UC e configuram objeto de fiscalização, o acompanhamento dos 

desdobramentos dessas agendas se fez necessário. 

Para sintetizar a discussão sobre os resultados – ainda parciais, mas que apontam para a FS como 

estratégia mobilizadora de agentes sociais para atuarem na gestão pública do meio ambiente - e, com isso, 

identificar desdobramentos com base nas informações e dados organizados, recorre-se aos três eixos de 

análises já anunciados: 1) expectativas dos participantes após o trabalho de formação; 2) impactos 

específicos na operacionalização local da política de fiscalização ambiental de UC e 3) na gestão das 

unidades, de modo geral, e, especialmente, no que tange à interface promovida pelos Conselhos Gestores 

com os programas dos planos de manejo das UC investigadas. 

As expectativas são marcadas pela intenção de maior envolvimento dos conselheiros na gestão das 

UCs, atuando na prevenção àqueles problemas que impactam a biodiversidade protegida pelas unidades. 

Para tanto, espera-se que os planos (agendas) “saiam do papel” e que haja, por parte também do Estado, a 

adoção de políticas integradas com vistas também a criar condições objetivas de redução de pressões à 

conservação da biodiversidade. 

Quanto aos impactos na operacionalização local da política de fiscalização, destacam-se a integração 

dos Conselhos no debate sobre a fiscalização das unidades, além do reforço ao entendimento de que o plano 

de fiscalização de UC também abriga as ações de prevenção. Portanto, se observa o reconhecimento de que 

ações com viés repressivo são fundamentais para “estancar” a manifestação de problemas nas UC, mas são 

insuficientes e demandam uma relação de complementaridade com ações preventivas. Embora tal raciocínio 

não seja novo, é importante que haja registro de evidências sobre sua existência na operacionalização local 

de uma política de fiscalização para UC. 

Em relação aos impactos na gestão das UC estudadas, identificou-se a articulação entre programas 

dos Planos de Manejo, promovida pela definição de “temas centrais” pelos Conselhos Gestores das unidades 

a serem abordados ou considerados pelos seus respectivos programas e subprogramas. Outro destaque são os 

subsídios advindos das agendas construídas pelos Conselhos aos planos de metas das UC demandados por 

outro instrumento institucional de gestão das UC paulistas: o Sistema de Informação e Gestão de Áreas 

Protegidas e de Interesse Ambiental (SIGAP). 

Observam-se, portanto, evidências de que o trabalho de Educação Ambiental a partir do fomento à 

participação nos Conselhos de UC ultrapassa expectativas depositadas dentre os objetivos iniciais da FS. 

Tais objetivos, em princípio, eram voltados ao envolvimento dos Conselhos com o desenvolvimento de 

abordagens aos problemas de fiscalização nas unidades. Além de resultados que expressam essa expectativa 

da FS, revelaram-se igualmente evidentes desdobramentos que influenciam a gestão das UC, articulados a 

programas dos Planos de Manejo e a instrumentos de gestão de UC no Estado de São Paulo (como o 

SIGAP). Nota-se, assim, que os resultados observados dialogam com expectativas identificadas junto aos 

gestores, conselheiros e demais participantes. 

Por fim, tais observações finais apontam para a FS, seus resultados e desdobramentos como 

estratégia de mobilização de diferentes agentes sociais visando à gestão da UC e do território de que faz 

parte, tendo problemas de fiscalização como tema gerador de processos formativos inspirados pela Educação 

Ambiental na Gestão Ambiental Pública. 
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